
PARECER Nº 3572, DE 2008

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 52, DE 2008

O Projeto de lei Complementar nº 52, de 2008, que estende aos Procuradores Autárquicos os efeitos da decisão proferida na Apelação Cível nº 83.577-5/8-0, a qual declara, via incidental, a inconstitucionalidade da Lei Complementar nº 827, de 23 de junho de 1997, que dispõe sobre a retribuição pecuniária dos integrantes da carreira de Procurador de Autarquia e dá outras providências correlatas.

Durante o período em que permaneceu em pauta, nos termos regimentais, a propositura recebeu 4(quatro) emendas.

A proposta tramita em regime de urgência, por força do requerimento de fls.     aprovado pelo E. Plenário.

A fls.45/50 do processo encontra-se o parecer do ilustre Relator Especial em substituição ao da Comissão de Constituição e Justiça que concluiu favoravelmente à aprovação do projeto e pela rejeição das emendas de nºs. 1, 2, 3 e 4.

Compete-nos nesta oportunidade, na qualidade de Relator Especial designado que fomos, exarar parecer em substituição ao da Comissão de Administração Pública, analisando o projeto nos termos do que prevê o artigo 31, § 8º do Regimento Interno Consolidado.

DO PROJETO

O projeto de lei complementar em análise estende aos Procuradores Autárquicos os efeitos da decisão proferida na Apelação Cível nº 83.577-5/8-0, a qual declara, via incidental, a inconstitucionalidade da Lei Complementar nº 827, de 23 de junho de 1997, que dispõe sobre a retribuição pecuniária dos integrantes da carreira de Procurador de Autarquia e dá outras providências correlatas. 

A medida restabelece o regime remuneratório aplicado aos Procuradores Autárquicos até a edição do Decreto nº 41.227, de 21 de outubro de 1996, em face da lacuna decorrente da suspensão da execução da Lei Complementar nº 827/97.

Trata-se de medida em perfeita sintonia com o que dispõe o artigo 37 da Carta da República, razão pela qual não encontramos nenhum óbice que possa impedir a aprovação da medida em tela.

DAS EMENDAS 

A emenda de nº 1 pretende alterar a redação do artigo 3º do projeto , justificando que a medida sugere a sua adequação ao  artigo 37, XI,  da Constituição Federal.

Pretende a emenda de nº 2 acrescentar parágrafo único ao artigo 3º  excluindo a vantagem prevista no artigo 3º, I, da Lei Complementar nº 724/93,  para fins de determinação do limite a que se refere o inciso XII do artigo 115 da Constituição Estadual. 

A emenda de nº 3 inclui dispositivo legal vigente de forma a aprimorar o texto da mensagem governamental.

 A emenda de nº 4 propõe a inclusão de artigo ao projeto sugerindo que os Procuradores contratados pelo regime da Consolidação das Leis do Trabalho que obtiveram o direito a estabilidade nos termos do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, terão direito, atendida a legislação vigente, à complementação de aposentadoria.

 As medidas acessórias de nºs. 1, 2 e  4 tratam de temas concernentes ao regime jurídico dos servidores públicos, regras de conteúdo materialmente administrativo conexo à gestão da Administração Pública.

O Poder Discricionário é aquele que o direito concede à Administração Pública para a prática de atos administrativos com liberdade na escolha de sua conveniência, oportunidade e conteúdo.

O ato administrativo possui cinco elementos: competência, objeto, forma, motivo e finalidade. Nenhum ato será discricionário em relação a todos os elementos, pois no que se refere à competência, à forma e à finalidade, o ato será sempre vinculado. Já os elementos objeto e motivo podem ser vinculados ou discricionários, dependendo do ato analisado.

A discricionariedade não alcança todos os elementos do ato administrativo, pois em relação à competência, à forma e à finalidade do ato a autoridade está subordinada ao que a lei impõe.

A propósito do poder discricionário cabe trazer à baila a lição de HELY LOPES MEIRELLES - Direito Administrativo Brasileiro, 14ª ed., págs. 143/144 – Revista dos Tribunais:

“Tanto nos atos vinculados como nos que resultam da faculdade discricionária do Poder Público, o administrador terá de decidir sobre a conveniência de sua prática, escolhendo a melhor oportunidade e atendendo a todas as circunstâncias que conduzam a atividade administrativa ao seu verdadeiro e único objetivo – o bem comum”.

Assim, em face do atributo da discricionariedade, não pode o deputado, de forma isolada, exercer a função atribuída ao Poder Executivo, sob pena de invadir esfera de competência alheia, ultrapassando o princípio constitucional da independência e harmonia dos Poderes do Estado.

O sistema constitucional da Administração pública funciona como uma rede hierarquizada de princípios, regras e valores, que exige não mais o mero respeito à legalidade estrita, mas vincula a interpretação de todos os atos administrativos ao respeito destes princípios.

Desta maneira, conclui-se que a função administrativa encontra-se subordinada às finalidades constitucionais e deve pautar as suas tarefas administrativas no sentido de conferir uma maior concretude aos princípios e regras constitucionais, uma vez que estas não configuram como enunciados meramente retóricos e distantes da realidade, mas possuem plena juridicidade.

Nesse sentido, concluímos que a matéria tratada nas emendas de nºs. 1, 2 e 4 devem ser rejeitadas.

Com relação à emenda de nº 3 , nada temos a opor à sua aprovação, eis que apenas aprimora, de forma oportuna,  o texto original do projeto.

Diante do exposto, manifestamo-nos, sob os aspectos que ora nos cabe examinar a matéria, favoravelmente à aprovação do Projeto de lei Complementar nº. 52, de 2008, da emenda de nº 3 e pela rejeição das emendas de nºs 1, 2 e 4.

                      É o nosso parecer.

a)  Barros Munhoz -  Relator Especial


